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INFORMAÇÃO – JULGAMENTO 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente, comunico que o Superior 

Tribunal de Justiça, sob a sistemática do art. 543-C do CPC, JULGOU a tese 902, 

vinculada ao REsp 1340236/SP, cuja ementa restou assim construída: 

SUSTAÇÃO DE PROTESTO EXTRAJUDICIAL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-
C DO CPC. TUTELA CAUTELAR PARA SUSTAÇÃO DE 
PROTESTO CAMBIÁRIO. A TEOR DO ART. 17, § 1º, DA LEI  N. 
9.492/1997, A SUSTAÇÃO JUDICIAL DO PROTESTO IMPLICA 
QUE O TÍTULO SÓ PODERÁ SER PAGO, PROTESTADO OU 
RETIRADO DO CARTÓRIO COM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
MEDIDA QUE RESULTA EM RESTRIÇÃO A DIREITO DO 
CREDOR. NECESSIDADE DE OFERECIMENTO DE 
CONTRACAUTELA, PREVIAMENTE À EXPEDIÇÃO DE 
MANDADO OU OFÍCIO AO CARTÓRIO DE PROTESTO PARA 
SUSTAÇÃO DO PROTESTO. 
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: A 
legislação de regência estabelece que o documento hábil a 
protesto extrajudicial é aquele que caracteriza prova escrita de 
obrigação pecuniária líquida, certa e exigível. Portanto, a sustação 
de protesto de título, por representar restrição a direito do credor, 
exige prévio oferecimento de contracautela, a ser fixada conforme 
o prudente arbítrio do magistrado. 
2. Recurso especial não provido. 
(REsp 1340236/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 26/10/2015) 
 

Como visto, a Corte Superior entendeu que "A legislação de regência 

estabelece que o documento hábil a protesto extrajudicial é aquele que caracteriza 

prova escrita de obrigação pecuniária líquida, certa e exigível. Portanto, a sustação 

de protesto de título, por representar restrição a direito do credor, exige prévio 

oferecimento de contracautela, a ser fixada conforme o prudente arbítrio do 

magistrado." 

Ressalte-se, por fim, que a decisão proferida foi publicada recentemente, 

não ocorrendo ainda seu trânsito em julgado.  

Para outras informações, acesse o site do Tribunal de Justiça do Estado 

do Pará1. 

                                                           
1 http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Coordenadoria-de-Recursos-Extraordinarios-e-
Especiais/6257-Questoes--Paidegua-.xhtml 
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Respeitosamente. 

Belém (PA), 24 de setembro de 2015. 

Coordenadoria de Recurso Extraordinário e Especial 
(Núcleo de Repercussão Geral e Recurso Repetitivo) 


